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VOTO-VISTA

Cuida-se de recurso de apelação interposto por Ivis Galbiatti e Outros, em face da sentença que julgou improcedente ação declaratória de produtividade da área rural declarada de interesse social para fins de reforma agrária pelo INCRA.

Em suas razões, alegam, em síntese, que:

a) a nulidade da sentença, afirmando ter sido proferida por magistrado incompetente, o juiz substituto, e não o juiz titular da 12ª Vara Federal, por meio de mutirão;

b) a nulidade do decreto expropriatório, bem como do laudo administrativo, por contrariar o laudo pericial homologado na ação cautelar;

c) a impossibilidade de se forjar a  produtividade de uma área como a dos autores, em 12 meses;

d) a presteza das guias de ITR, para aferir a produtividade do imóvel;

e) a reserva legal, ainda, que não averbada, não modifica em nada a situação existente no imóvel, mormente quando foi reconhecida no laudo pericial elaborado na medida cautelar e devidamente averbada em 19/05/1998.

Na sessão iniciada, após o voto do Relator, Exmo. Juiz Federal José Alexandre Franco, negando provimento à apelação e o voto do Desembargador Federal Hilton Queiroz, dando provimento ao apelo, pedi vista dos autos para melhor examinar a questão.

Pois bem.

Compulsando detalhadamente os autos, tenho que a solução apresentada pelo eminente Relator é a que melhor se apresenta ao caso, em conformidade com o que fora aventado, anteriormente, pelo ilustre membro do Parquet.

Inicialmente, não vislumbro nulidade no decisum prolatado pelo Juiz substituto, devendo a preliminar ser afastada de plano.

Ao contrário da equivocada tese dos apelantes, o sistema de mutirão instituído por ato do Tribunal, visando à redução do volume processual, não ofende o princípio do juiz natural, por ser o juiz substituto designado também juiz natural.

Não demonstrado qualquer prejuízo processual pelos apelantes, não merece acolhida a tese levantada, pois, segundo entendimento da Corte Especial do STJ, "o princípio da identidade física do juiz não tem caráter absoluto. Assim, desde que não se vislumbre, no caso concreto, prejuízo a alguma das partes, é de se reconhecer como válida sentença proferida por juiz que não presidiu a instrução, ainda que tenha decidido como substituto eventual, em regime de mutirão" (STJ, AgRg no Ag 624779/RS, Rel. Ministro Castro Filho, DJe de 17/11/2008, citado recentemente no: AgInt no AREsp 380.454/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 23/11/2020, DJe de 26/11/2020).

No que pertine ao mérito em si, o magistrado sentenciante indicou precisamente as razões pelas quais concebeu que o laudo oficial não teria o condão de afastar a presunção de validade do laudo da autarquia agrária que integra o procedimento administrativo a partir do qual foi gerado o Decreto Expropriatório.

Ora, questão da confrontação do laudo administrativo com o laudo produzido na ação cautelar deve ser resolvida com enfoque na persuasão racional do magistrado do feito, a quem a prova é dirigida (AREsp 1121266/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 07/11/2017). Isso, em razão da consolidada compreensão de que o julgador não fica adstrito ao laudo pericial e pode apreciar livremente a prova, formando a sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos, desde que fundamente, de forma adequada, seu entendimento.

“É certo que o ordenamento jurídico brasileiro adotou o princípio do livre convencimento motivado do julgador, em que o juiz pode fazer uso de outros meios para formar sua convicção. O magistrado não se encontra adstrito ao laudo pericial quando da apreciação e valoração das alegações e das provas existentes nos autos, podendo decidir contrário a ele quando houver nos autos outros elementos que assim o convençam, como ocorre no presente caso”. (AgInt no REsp1673269/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 06/02/2019) (grifei).

No caso, o magistrado asseverou que o laudo pericial, produzido na ação cautelar, não retiraria a credibilidade do laudo de vistoria realizado pelo INCRA, ao constatar que foram elaborados tendo como base períodos distintos: o da cautelar confeccionado sobre o período de 01 de julho de 1997 a 30 de junho de 1998, enquanto o da autarquia de 01 de julho de 1996 a 30 de junho de 1997. Rechaçou o argumento de que as guias de ITR serviriam para demonstrar a produtividade da propriedade, por emanarem de declarações particulares. E, afirmou militar sobre o decreto desapropriatório a presunção relativa de legitimidade, sendo ônus dos expropriados a prova da imprestabilidade do ato.

Percebe-se, assim, que os motivos que deram ensejo à adoção do laudo da parte expropriante, foram precisamente indicados na sentença recorrida.

Não se está a desconsiderar a higidez do laudo judicial elaborado, todavia é certo que não se presta a contrapor as conclusões do laudo administrativo, ante a falta de contemporaneidade entre as perícias, não sendo prova hábil a infirmar a presunção de validade deste.

Nesse sentido, colaciono alguns excertos jurisprudenciais, veja-se:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃO AGRÁRIA. PRODUTIVIDADE. CONDIÇÃO À ÉPOCA DA VISTORIA ADMINISTRATIVA. MANUTENÇÃO. 

1. Para fins de classificação do imóvel rural como passível ou não de desapropriação para reforma agrária, necessário se verificar a produtividade do mesmo à época da vistoria administrativa. [...] (AC 0014568-87.2009.4.01.3800, JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA (CONV.), TRF1 - QUARTA TURMA, e-DJF1 13/11/2020 PAG.)(destaquei)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. VISTORIA REALIZADA PELO INCRA. ALEGAÇÃO DO AGRAVADO DE PRODUTIVIDADE SUPERVENIENTE. REQUERIMENTO DE NOVA VISTORIA. IMPOSSIBILIDADE. MODIFICAÇÕES POSTERIORES AO LAUDO NÃO TÊM O CONDÃO DE SUSPENDER A DESAPROPRIAÇÃO DO IMÓVEL. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA E DA EFETIVIDADE. PELO PROVIMENTO DO AGRAVO. (...) 3. As modificações posteriores ao laudo do agravante não têm o condão de suspender a desapropriação do imóvel, não se tendo como inquinar de ilegal ou caduco o ato administrativo de vistoria, ante a observância dos princípios da legalidade e legitimidade que devem prevalecer na ausência de prova robusta em contrário. 4. Ademais, a pretensão do agravado esbarra no princípio constitucional da segurança jurídica e da efetividade, impedindo-se que o expropriado, após vistoria no seu imóvel que constata a improdutividade, promova atos tendentes a descaracterizar, muitas vezes temporariamente, a natureza improdutiva do imóvel, impossibilitando que o Estado promova a reforma agrária, necessária ao bem estar social, econômico e jurídico da sociedade. Precedente deste eg. Tribunal. 5. Agravo de instrumento provido. (TRF 5ª Região – 1ª Turma. AGTR 126264-RN. Rel. Des. Fed. Francisco Cavalcanti. Julgado em 26.09.2012. – Decisão unânime – Presentes da Sessão: Desembargadores Francisco Cavalcanti, José Maria Lucena e Manoel Erhardt) (destaquei)

“(...) o juiz da ação cautelar deve fixar o estado do imóvel à data da publicação do decreto que declarou o imóvel de interesse social para fins de reforma agrária; os índices de produtividade posteriores a essa data são irrelevantes para o desfecho do processo cautelar. (...)” (TRF 4ª Região – 1ª Turma. AGMS 9404539554. Rel. Des. Fed. Ari Pargendler. DJ de 04.10.1995) (destaquei)

Para além, convém rememorar, mutatis mutandis, o que assentou a Ministra Ellen Gracie:

"Para que se possa concluir que a produtividade do ano da vistoria foi prejudicada pela seca, é necessário que se faça prova cabal de que, nos anos anteriores, o imóvel era produtivo". (MS 25.016, rel. min. Ellen Gracie, julgamento em 27-10-2005, Plenário, DJ de 25-11-2005).

Assim, para os fins pretendidos, a perícia oficial deveria demonstrar, inequivocamente, que, à época da realização da vistoria pelo INCRA, a propriedade dos autores atingia os índices de produtividade.

Cabe relevo à informação colacionada nos autos e destacada no opinativo do Ministério Público Federal – MPF à fl. 946:

“[...] o laudo pericial restou prejudicado após este Tribunal Regional Federal ter julgado procedentes os mandados de segurança impetrados pelo INCRA (MS 1998.01.00.088793-5/MG e MS 2000.01.00.029473-1/MG), afastando assim os efeitos tanto da liminar que homologou referida prova como também da própria sentença que confirmou tal homologação”.

Por fim, em relação à alegação de que houve desconsideração da área de reserva legal não averbada pelo INCRA, basta destacar os seguintes precedentes das publicações temáticas do Eg. Supremo Tribunal Federal:

"Não se encontrando individualizada na sua averbação, a reserva florestal não poderá ser excluída da área total do imóvel desapropriando para efeito de cálculo da produtividade." (MS 24.113, rel. min. Maurício Corrêa, julgamento em 19-3-2003, Plenário, DJ de 23-5-2003.) No mesmo sentido: MS 24.924, rel. p/ o ac. min. Joaquim Barbosa, julgamento em 24-2-2011, Plenário, DJE de 7-11-2011.

"Reforma agrária: apuração da produtividade do imóvel e reserva legal. A 'reserva legal', prevista no art. 16, § 2º, do Código Florestal, não é quota ideal que possa ser subtraída da área total do imóvel rural, para o fim do cálculo de sua produtividade (cf. L. 8.629/93, art. 10, IV), sem que esteja identificada na sua averbação (v.g., MS 22.688)." (MS 23.370, rel. p/ o ac. min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 16-12-1999, Plenário, DJ de 28-4-2000.) No mesmo sentido: MS 24.924, rel. p/ o ac. min. Joaquim Barbosa, julgamento em 24-2-2011, Plenário, DJE de 7-11-2011.

Tecidas essas considerações, acompanho integralmente o voto proferido pelo Relator, Juiz Federal José Alexandre Franco, para negar provimento à apelação.

É o voto.
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